
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AgInt na AÇÃO RESCISÓRIA Nº 4858 - RS (2011/0274830-1)
RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADORE
S

: EVERTON LOPES NUNES  - DF016191 

WESLEY LUIZ DE MOURA 
AGRAVADO  : INKAFARMA COMÉRCIO FARMACÊUTICO S/A - 

MASSA FALIDA

 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA AÇÃO 
RESCISÓRIA. CONTRIBUIÇÃO AO INCRA. LEI N. 7.787/1989. 
INTERPRETAÇÃO CONTROVERTIDA NO ÂMBITO DOS 
TRIBUNAIS. SÚMULA 343 DO STF. APLICAÇÃO.
1. Cuida-se de ação rescisória contra acordão que reconheceu que a 
contribuição ao INCRA teria sido extinta pelas Leis 7.787/1989 e 8.212/91.

2. O acórdão rescindendo data de época em que era controvertida a 
interpretação adotada por esta Corte Superior e por outros tribunais pátrios.
3. “Hipótese em que a ação rescisória não é cabível, pois o acórdão 
rescindendo, cuja conclusão é no sentido de que a contribuição ao INCRA 
teria sido extinta pela Lei n. 7.787/1989, apoia-se em interpretação razoável, 
orientada, à época, por diversos julgados deste Tribunal Superior.”(AR 
4.443/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, Rel. p/ Acórdão Ministro 
GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/05/2019, DJe 
14/06/2019). 
4. Incide, na espécie, a Súmula 343/STF.
5. Agravo interno improvido. 

  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes, 
Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho.  

  

Brasília, 15 de outubro de 2019 (Data do Julgamento)
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Superior  Tribunal  de Justiça   

AgInt na AÇÃO RESCISÓRIA Nº 4.858 - RS (2011/0274830-1)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADORES : EVERTON LOPES NUNES  - DF016191 
   WESLEY LUIZ DE MOURA 
AGRAVADO  : INKAFARMA COMÉRCIO FARMACÊUTICO S/A - MASSA 

FALIDA

 

  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

interno interposto pela FAZENDA NACIONAL contra decisão que julgou improcedente ação 

rescisória, cuja ementa possui o seguinte teor (fl. 1552): 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AÇÃO RESCISÓRIA. ARTIGO 
485, V, DO CPC. CONTRIBUIÇÃO PARA O INCRA. LEIS 7.787/89 E 8.212/91. 
QUESTÃO INFRACONSTITUCIONAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 343/STF. 
ACÓRDÃO RESCINDENDO QUE RETRATA A JURISPRUDÊNCIA DA 
ÉPOCA. AÇÃO RESCISÓRIA JULGADA IMPROCEDENTE.

Em suas razões, a agravante sustenta, em síntese, a inaplicabilidade ao caso do óbice da 

Súmula 343/STF.

A agravada não apresentou impugnação.

É o relatório.
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AgInt na AÇÃO RESCISÓRIA Nº 4.858 - RS (2011/0274830-1)
  
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA AÇÃO RESCISÓRIA. 
CONTRIBUIÇÃO AO INCRA. LEI N. 7.787/1989. INTERPRETAÇÃO 
CONTROVERTIDA NO ÂMBITO DOS TRIBUNAIS. SÚMULA 343 DO 
STF. APLICAÇÃO.
1. Cuida-se de ação rescisória contra acordão que reconheceu que a contribuição ao 
INCRA teria sido extinta pelas Leis 7.787/1989 e 8.212/91.

2. O acórdão rescindendo data de época em que era controvertida a interpretação 
adotada por esta Corte Superior e por outros tribunais pátrios.
3. “Hipótese em que a ação rescisória não é cabível, pois o acórdão rescindendo, cuja 
conclusão é no sentido de que a contribuição ao INCRA teria sido extinta pela Lei n. 
7.787/1989, apoia-se em interpretação razoável, orientada, à época, por diversos 
julgados deste Tribunal Superior.”(AR 4.443/RS, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, Rel. p/ Acórdão Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 08/05/2019, DJe 14/06/2019). 
4. Incide, na espécie, a Súmula 343/STF.
5. Agravo interno improvido. 

 

  

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Compulsando-se 

os autos, observa-se que o presente recurso não merece prosperar, tendo em vista que dos 

argumentos apresentados no agravo interno não se vislumbram razões para reformar a decisão 

agravada. 

Com efeito, conforme anotado na decisão agravada, cuida-se de ação rescisória contra 

acordão desta Corte Superior  que reconheceu que a contribuição ao INCRA teria sido extinta 

pelas Leis 7.787/1989 e 8.212/91.

Na hipótese dos autos, o acórdão rescindendo data de  (17/03/2004, fl.1326), época em 

que era controvertida a interpretação adotada por esta Corte Superior e por outros tribunais pátrios.

A mudança de entendimento jurisprudencial acerca do tema somente veio a ocorrer em 
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11/6/2007, data em que a Primeira Seção, por ocasião do julgamento do EREsp 770.451/SC, 

reconheceu a exigibilidade da contribuição ao Incra. Eis a ementa desse julgado:

TRIBUTÁRIO. INCRA. CONTRIBUIÇÃO. NATUREZA. 
COMPENSAÇÃO.  IMPOSSIBILIDADE. ART. 66, § 1º DA LEI Nº 8.383/91. 
INAPLICABILIDADE.
1. O INCRA foi criado pelo DL 1.110/70 com a missão de promover e executar a 
reforma agrária, a colonização e o desenvolvimento rural no País, tendo-lhe sido 
destinada, para a consecução de seus objetivos, a receita advinda da contribuição 
incidente sobre a folha de salários no percentual de 0,2% fixada no art. 15, II, da LC 
n.º 11/71.
2. Essa autarquia nunca teve a seu cargo a atribuição de serviço previdenciário, 
razão porque a contribuição a ele destinada não foi extinta pelas Leis 7.789/89 e 
8.212/91 - ambas de natureza previdenciária -, permanecendo íntegra até os dias 
atuais como contribuição de intervenção no domínio econômico.
3. Como a contribuição não se destina a financiar a Seguridade Social, os valores 
recolhidos indevidamente a esse título não podem ser compensados com outras 
contribuições arrecadadas pelo INSS que se destinam ao custeio da Seguridade 
Social.
4. Nos termos do art. 66, § 1º, da Lei n. 8.383/91, somente se admite a compensação 
com prestações vincendas da mesma espécie, ou seja, destinadas ao mesmo 
orçamento.

5. Embargos de divergência improvidos (EREsp 770.451/SC, Rel. Ministro  Teori 
Albino Zavascki, Rel. p/ Acórdão Ministro Castro Meira, Primeira Seção, DJ 
11/06/2007).

Incide, na espécie, a Súmula 343/STF.

Confiram-se, ainda, o recente julgado:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AÇÃO RESCISÓRIA. 
CONTRIBUIÇÃO AO INCRA. LEI N. 7.787/1989. INTERPRETAÇÃO 
CONTROVERTIDA NO ÂMBITO DOS TRIBUNAIS. SÚMULA 343 DO STF. 
APLICAÇÃO.

1. A admissão de ação rescisória ajuizada com base no art. 485, V, do 
CPC/1973 pressupõe a demonstração clara e inequívoca de que a decisão de mérito 
impugnada tenha contrariado a literalidade do dispositivo legal suscitado, 
atribuindo-lhe interpretação jurídica absolutamente insustentável.

2. "Não cabe ação rescisória por ofensa a literal disposição de lei, quando a 
decisão rescindenda se tiver baseado em texto legal de interpretação controvertida 
nos tribunais" (Súmula 343 do STF).

3. Hipótese em que a ação rescisória não é cabível, pois o acórdão 
rescindendo, cuja conclusão é no sentido de que a contribuição ao INCRA teria sido 
extinta pela Lei n. 7.787/1989, apoia-se em interpretação razoável, orientada, à 
época, por diversos julgados deste Tribunal Superior.

4. Ação rescisória não conhecida.
(AR 4.443/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, Rel. p/ Acórdão 
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Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 08/05/2019, DJe 
14/06/2019)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
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AgInt na AR 4.858 / RS
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Sessão Virtual de 09/10/2019 a 15/10/2019

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

AUTUAÇÃO

AUTOR : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : WESLEY LUIZ DE MOURA
RÉU : INKAFARMA COMÉRCIO FARMACÊUTICO S/A - MASSA FALIDA

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - 
CONTRIBUIÇÃO INCRA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADORES : EVERTON LOPES NUNES - DF016191

WESLEY LUIZ DE MOURA
AGRAVADO : INKAFARMA COMÉRCIO FARMACÊUTICO S/A - MASSA FALIDA

TERMO

A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques,
Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho.
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